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Introdução

No contexto atual, em que os consumidores estão cada vez mais

preocupados com a procedência e qualidade dos produtos que adquirem, a busca

por produtos de origem conhecida tem se tornado uma prioridade.

Cada vez mais conscientes da importância de escolherem alimentos, bebidas

e outros itens que possuam uma ligação autêntica com determinada região ou

localidade, os consumidores estão valorizando a autenticidade, a tradição e o

conhecimento transmitido por meio desses produtos. Nesse sentido, as indicações

geográficas desempenham um papel essencial ao proporcionarem uma garantia de

autenticidade e qualidade aos consumidores, permitindo-lhes tomar decisões

informadas e apoiar a produção local.

As indicações geográficas (IGs) são um instrumento valioso para promover o

desenvolvimento territorial, impulsionar melhorias na produção e fomentar o

crescimento dos produtores e prestadores de serviço por meio de uma ação coletiva

de interesse comum.

Ao obterem o reconhecimento como uma indicação geográfica, os

produtores ganham reconhecimento e diferencial no mercado, valorizando seus

produtos e obtendo melhores condições de comercialização. Essa valorização resulta

em um aumento da renda dos produtores, melhoria das condições de vida das

comunidades locais e perpetuação das tradições culturais, contribuindo para a

preservação do conhecimento ancestral e para a identidade regional.

O Sebrae atua na orientação e fomento aos pequenos negócios para

protegerem e promoverem suas regiões vinculadas a produtos/serviços por meio das

Indicações Geográficas, com vistas a acessar mercados, ampliar a competitividade e

gerar desenvolvimento local.

O presente documento apresenta os resultados do diagnóstico técnico para a

Avaliação do Potencial de Indicação Geográfica da Cerâmica da Barra, no estado da

Bahia, Brasil.

A avaliação do potencial de reconhecimento como Indicação Geográfica

utiliza como subsídios para a análise dos dados apresentados nas entrevistas,

documentos e pesquisa acerca dos diferenciais e da notoriedade desse produto na

região, a partir da metodologia própria observando a legislação nacional de

Indicações Geográficas.



Por fim, vale ressaltar que a conclusão deste documento, vez que se baseia

nas informações trazidas pelos entrevistados e pesquisas públicas, trata-se de análise

técnica, não condicionando, tampouco garantindo o reconhecimento pelo INPI, órgão

responsável pela análise, regulamentação e concessão de indicações geográficas e

marcas coletivas no Brasil, dentre suas atribuições.

As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas

Conforme o Art. 176 da Lei de Propriedade Industrial - 1996, constitui

Indicação Geográfica a Indicação de Procedência (IP) ou a Denominação de Origem

(DO). Dessa forma, a IG é dividida em duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da

LPI:

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país,

cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como

centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação

de determinado serviço.

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país,

cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas

qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.

A primeira espécie, IP, protege o nome geográfico que se tornou conhecido

por conta de um produto ou serviço. A segunda, DO, pressupõe que as qualidades ou

características de uma determinada área geográfica, incluídos os fatores naturais e

humanos, influenciam exclusiva ou essencialmente um produto ou serviço,

tipificando-o.

Por outro lado, conforme o Manual de Marcas, instituído pela Resolução

INPI/PR nº 249/2019 e atualmente incorporado à Portaria INPI nº 8/2022, marca

coletiva é aquela destinada a identificar e distinguir produtos ou serviços

provenientes de membros de uma pessoa jurídica representativa de coletividade

(associação, cooperativa, sindicato, consórcio, federação, confederação, entre



outros), de produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins, de procedência diversa

(art. 123, inciso III, da LPI).

A marca coletiva possui finalidade distinta da marca de produto ou serviço. O

objetivo da marca coletiva é indicar ao consumidor que aquele produto ou serviço

provém de membros de uma determinada entidade.



Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação
Geográfica da Cerâmica da Barra

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica são

estratégias fundamentais para a preservação e valorização dos produtos típicos e

diferenciados do Brasil, de acordo com a legislação brasileira.

No entanto, é crucial realizar um diagnóstico prévio para verificar se uma

determinada região possui condições reais de ser protegida por meio do registro da

Indicação Geográfica.

Em 2010, o Sebrae desenvolveu uma metodologia para avaliar o potencial de

uma área geográfica relacionada a um produto ou serviço, visando obter o

reconhecimento como Indicação Geográfica. Essa metodologia tem sido aprimorada

ao longo dos anos, com base nos aprendizados adquiridos durante sua aplicação, até

que em 2023, após análise técnica, foi validada a versão atual, focada em conferir

mais celeridade na aplicação e participação mais espontânea dos entrevistados.

O objetivo da aplicação dessa metodologia é auxiliar na tomada de decisões

sobre a viabilidade da implementação de um processo de estruturação de uma

Indicação Geográfica, tanto na modalidade de Indicação de Procedência quanto na

modalidade de Denominação de Origem ou, caso seja entendido pertinente, da

estruturação de uma Marca Coletiva.

A metodologia adota um questionário como guia para realizar entrevistas

com os produtores da região, sendo conduzido por um especialista em Indicação

Geográfica. Através da análise das respostas ao questionário e das informações

coletadas em fontes secundárias, os especialistas são capazes de obter uma visão

geral sobre o processo de produção de um produto ou serviço específico na região

em análise. Ao final, são gerados indicadores qualitativos relacionados aos requisitos

necessários para proteger uma Indicação Geográfica, o que permite criar um laudo

de potencialidade para cada caso.



Critérios de análise de potencialidade

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de

acordo com 10 critérios.

1 - Governança
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviços não possuem uma entidade que os represente (ou há divisão de governança) e a relação entre

produtores e demais entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os

produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma

excelente relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e capacidade

de articulação para busca de recursos.

2 - Territorialidade
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer delimitação de

produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não se sentem pertencidos à ela;

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso

de pertencimento e produtores/prestadores de serviço instalados nessa área.



3 - Processo produtivo
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer método de

produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não possuem qualquer

padronização e formalização do processo produtivo; enquanto a nota 5 significa que há uma área

geográfica que agrega as etapas de produção, há forte identidade entre a forma de produção dos

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido.

4 - Cadeia Produtiva
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço não possui

uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa de algum atravessador e a

relação entre produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que

o produto/serviço possui método de produção definido, os produtores/prestadores de serviço são

livres para comercializar e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas

vezes acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas.

5 - Pesquisa
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores ambientais

que influenciam as características dos produtos que podem ser comprovados por estudos científicos e

também não há fatores humanos que possam ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que

existem estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação entre as

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo

causal ser comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território que

podem complementar tais estudos.

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica.

6 - Necessidade de proteção
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico vinculado ao

produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; enquanto a nota 5 significa que

o nome geográfico vinculado ao produto/serviço precisa de proteção, pois há constantemente

usurpação e o mercado exige a garantia de origem.

7 - Vínculo com o meio geográfico
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar

qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; enquanto a nota 5 significa

que é possível comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os fatores

humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas

evidências, tais como estudos e laudos técnicos-científicos.



Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não desqualifica,

de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, tendo relevância apenas para a

potencialidade de Denominação de Origem..

8 - Notoriedade
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar

nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou serviço; enquanto a nota 5

significa que é possível comprovar uma expressiva notoriedade do nome geográfico em nível nacional

e internacional.

9 - Desempenho Econômico
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não são organizados economicamente, o produto/serviço tem baixa geração de retorno

econômico, não possui produção expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a

nota 5 significa que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região.

Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de forma clara.

10 - Engajamento
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não possuem interesse em uma ferramenta de proteção e formas de agregação de valor ao

território; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do

diagnóstico, empolgados e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus

produtos/serviços.



Questões aplicadas

1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? {2}

O território a ser protegido é reconhecido por Barra, no Médio São Francisco,

no estado da Bahia.

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? {2}

O produto a ser protegido é a famosa e tradicional Cerâmica da Barra. Há dois

tipos de produção de cerâmicas na Barra. O primeiro, notadamente produzido

por mulheres produzem peças utilitárias, consideradas centenárias, tais como:

potes, cachepôs, porrões e moringas, moringa-pato, moringa-galinha,

moringa-moça, panelas. O segundo é a produção cerâmica de imagens de santos

católicos (características do período barroco), orixás do candomblé e também os

chamados dois em um ou santo-orixá, que são a mescla da imagem do santo

católico, e no verso a imagem do orixá do candomblé. Esse artesanato é

realizado preferencialmente por homens.

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? {2}

A área geográfica da potencial indicação geográfica em questão refere-se aos

limites políticos do município da Barra. A produção cerâmica do município de

Barra, cidade ribeirinha, localizada à margem esquerda do rio São Francisco,

exatamente no ponto onde o Rio Grande encontra-se com o Rio São Francisco – o

Velho Chico – e distante cerca de 670 km de Salvador, via balsa/Xique-Xique. A

Barra sempre concentrou uma produção de louça de barro, tradicionalmente

transmitida de mãe para filha de gerações em gerações. Destacando-se como

uma das manifestações mais primitivas da cerâmica indígena e posteriormente

popular, da América Latina, a cerâmica de Barra mescla elementos indígenas e

portugueses.

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? Quão

grande é esta notoriedade (evidências)? {7}

A fama de Barra em relação à cerâmica é notória e facilmente comprovada.

Na Barra, cidade localizada no Médio São Francisco, terra dos antigos barões da

época do Brasil Colônia, persiste a produção cerâmica utilitária com algumas



características indígenas quanto às questões plásticas, embora apresente

também indícios de influência portuguesa. As fontes bibliográficas referem-se a

uma produção realizada nos quintais das casas das ceramistas, no povoado

denominado Caatinguinha, próximo ao distrito-sede, considerado um dos

maiores centros oleiros do São Francisco. Naquela ocasião, nos anos 1950, o

trabalho em cerâmica era exclusivamente feminino. A fonte bibliográfica mais

antiga, que faz referência à produção cerâmica do município de Barra, remonta

aos anos 50 do século passado. Naquela ocasião, esteve na Barra o escritor

baiano Carlos José da Costa Pereira, que além de produzir dois livros de sobre a

história da cerâmica produzida na Barra, também fez o registro, em fotografia e

em desenho, das peças produzidas naquela ocasião, no povoado de

Caatinguinha, localidade extremamente pobre, às margens do rio, onde havia

uma produção oleira utilitária, com características indígenas, realizada por

mulheres.

O livro escrito por Pereira (1957), Artesanato e Arte Popular, aborda a

formação histórica do artesanato no Vale do Médio São Francisco apontando a

cidade de Barra como a que possuía maior importância por apresentar índices

sociais e econômicos superiores às demais cidades ribeirinhas. No que concerne

à produção manufatureira, o escritor assinala que a Barra fora a principal cidade

do vale, quanto à originalidade de seus produtos, localizada exatamente no

ponto onde o Rio Grande, vindo de Barreiras, encontra-se com o Velho Chico,

distante cerca de 670 km de Salvador (via balsa/Xique-Xique). Na década de

1670 a 1689, Francisco Dias D'Ávila, senhor da Torre de Tatuapara, assentou no

ponto de encontro destes dois rios a Povoação de São Francisco das Chagas da

Barra do Rio Grande do Sul.

Após um período de decadência, a cerâmica de Barra passou por um processo

de revitalização organizado e realizado pelo Instituto de Artesanato Visconde de

Mauá. O Instituto de Artesanato Visconde de Mauá era responsável pela

coordenação da política de artesanato do Estado da Bahia, promovendo a

geração de emprego e renda, através do resgate e preservação de atividades

artesanais e de grupos produtores. Durante esse processo de revitalização,

deu-se, também, a introdução da manufatura de imagens de santos em barro, a

partir do ano de 1994, por meio dos cursos oferecidos aos ceramistas. Entretanto,

as mudanças ocorridas na temática e manufatura não foram totalmente



absorvidas pelas mulheres que continuam produzindo as peças como os seus

antepassados as produziam. Pouco tempo após a intervenção do Mauá,

percebe-se a separação dos ceramistas em dois núcleos de produção: Um grupo

formado por mulheres, localizado na sede da Associação Comunitária Nossa

Senhora de Fátima, onde são produzidas peças utilitárias e decorativas que

reproduzem as relações sociais vivenciadas no cotidiano, bem como,

representações da condição feminina. E um outro grupo formado por homens,

reunidos inicialmente no Atelier de Artes Gerard, localizado na cabeça do Touro,

bairro da Pecuária, local onde funciona, além da oficina, o terreiro de Candomblé

e a residência de Gerard.

A comunidade cerâmica da Barra sempre foi marcada pela Religião Católica e

pela influência atuante da Diocese na organização pioneira da Associação dos

Ceramistas Nossa Senhora de Fátima, no entanto, com a intervenção do Instituto

Mauá, passa-se a produzir uma representação imagística até então inexpressiva

dentre essas mulheres ceramistas. O surgimento e introdução da força de

trabalho e produção do ceramista masculino apontam para um aprimoramento

instrumental e uma mudança na manufatura e repertório plástico aplicado à

louça de barro local.

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço? (legislação, nível de

tecnologia empregado, artesanal, saber fazer, etc) {3}

O barro é obtido retirando no barreiro das olarias na beira do rio a uma

profundidade de um a dois metros e meio de profundidade. O barro é retirado

tanto no período da seca, momento em que é transportado em caçambas, quanto

no período da cheia, quando o barro é transportado em canoas. Na Associação

dos Ceramistas Nossa Senhora de Fátima, o barro é guardado em "turrões", já

secos, do jeito que veio da beira do rio, no galpão apropriado para este fim. A

tarefa de amassar o barro para a modelagem das peças é atribuída aos homens

que realizam o processo com a utilização de água na "loca", espécie de tanque

de cimento onde o barro é amassado até formar os bolos de barro amolecidos,

que embalados em sacos plásticos continuam úmidos durante seis meses.

O trabalho é todo ele feito à mão, as peças são erguidas do zero a partir de um

bolo de barro aberto em forma arredondada que serve de base sobre a qual a

ceramista vai levantando o bojo do pote em cima de um pedaço de papelão para



que a peça não grude na bancada, processo todo feito, portanto sem o uso do

torno. Utiliza-se da técnica das "cobrinhas" ou "corda" também conhecida na

região como "tirada" ou mais corretamente acordelado, pois superpõe roletes de

pasta em sentido circular para construir as paredes do vaso. As cobrinhas ou

roletes são obtidos rolando a argila com as mãos sobre a bancada a partir de

movimentos dos dedos das duas mãos em que a argila é movimentada contínua

e suavemente do centro para as pontas. À medida que levanta as peças em

movimentos giratórios no sentido horário, a artesã vai abrindo o bojo do pote até

chegar à altura compreendida entre a metade da peça quando se espera um

período de secagem para que se finalize com a parte de cima. A ceramista deixa

o brunimento e os arremates decorativos para o outro dia.

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? Quem faz parte desta

cadeia produtiva? Quais elos da cadeia produtiva dominam o mercado? {4}

Os homens retiram o barro nos rios, que é posteriormente transportado por

caçambas ou canoas até o galpão da Associação das Ceramistas, onde o barro é

amassado em forma de torrões, pelos homens, para serem armazenados e

posteriormente utilizados pelas ceramistas. As peças prontas são

comercializadas no próprio galpão ou por encomendas de lojistas, varejistas,

atravessadores ou de clientes finais. Uma parte significativa da produção é

comercializada em feiras e eventos, diretamente ao consumidor.

7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? Número

de produtores? Quantidade produzida? Produção crescente ou decrescente (série

histórica)? {8}

O município de Barra possui um número expressivo de artesãos, com cerca de

80 artesãos diretamente ligados à produção da cerâmica, com uma produção

diversificada de tipos e formato de peças. O aumento da demanda pelos

produtos cerâmicos é crescente, o que fez com que se evidenciasse uma

oportunidade comercial que atrai mais pessoas para o ofício de ceramista.

Por se tratar de uma produção muito diversificada, com valores e tempo de

produção diferenciados, não existem dados de produção e valores específicos

disponíveis.



8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? {3, 4,

8}

A arte ceramista preservada e promovida pelos artesãos da Barra mescla

elementos indígenas e portugueses, destacando-se como uma das manifestações

mais primitivas da cerâmica indígena e posteriormente popular, da América

Latina. É uma cerâmica fruto da recuperação de tipologias do passado que foram

produzidas pelas mulheres que habitavam e trabalhavam como oleiras no

povoado de Caatinguinha. São peças feitas a mão sem o uso de torno ou

processos industriais, com aprimoramento plástico em relação às peças

produzidas no passado. As peças cerâmicas têm características particulares

quanto à decoração, com padrão de motivos fitomorfos que representam a flora

local, tais como flores de boa noite e folhas de picão. Os corantes utilizados na

decoração são os argilosos, tabatinga e tauá, como eram empregados pelos

indígenas que habitaram a região no passado. O tauá (o barro vermelho

depurado) para o refinado acabamento de textura lisa e a tabatinga (a argila

branca) para as decorações com motivos florais. Os instrumentos utilizados são

rudimentares, como taliscas de buriti, cascas e caroços, como o de jatobá. O

processo de queima é realizado em um tipo de forno rústico designado sertanejo.

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos (solo, clima, etc)? Se

sim, quais? {5, 7}

O barro utilizado nas cerâmicas é extraído dos rios da região, principalmente o

Rio Grande e o Rio São Francisco, assim como também se extrai as argilas Tauá e

Tabatinga utilizadas como pigmentos naturais. São técnicas e saber fazer

seculares que são aplicadas tanto na seleção e extração das matérias-primas,

quanto na confecção dos das cerâmicas.

10. Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que possam gerar um

vínculo entre eles? Quais ICTs apoiam ou podem vir a apoiar a cadeia produtiva?

{5,7}

O Governo Estadual da Bahia, por meio do Programa Artesanato da Bahia,

através da Coordenação de Fomento ao Artesanato (CFA) da Setre, o Sebrae BA e

o Poder Público Municipal apoiam os artesãos locais com projetos específicos de

capacitações, eventos e acesso a mercados. Algumas instituições de pesquisa



também desenvolveram estudos e projetos de apoio à Cerâmica da Barra, como a

Universidade Federal da Bahia – UFBA.

11. Existem casos de usurpação do nome geográfico? {6}

Há vários casos de apropriação e sonegação da origem da Cerâmica da Barra,

bem como várias evidências de casos de usurpação comprovada do nome

geográfico de Barra para as Cerâmicas. Os artesãos afirmam que há casos de

cerâmicas da Barra adquiridas no município são comercializadas em outros

locais como se fossem fabricadas naquela localidade, negligenciando a real

origem das peças.

12. Como funciona a coletividade na região? Existem associações ou cooperativas ou

algo que represente os produtores da região? Os produtores se identificam como

produtores da região? {1}

Há três principais coletivos de produção de cerâmicas na Barra. O primeiro

grupo encabeçado pelas mulheres que produzem peças utilitárias, consideradas

centenárias, tais como: potes, cachepôs, porrões e moringas, moringa-pato,

moringa-galinha, moringa-moça, organizadas na Associação de Cerâmica

Comunitária Nossa Senhora de Fátima’

O segundo coletivo de produção fica na comunidade de Passagem, povoado

pertencente à Barra, também com maioria feminina, onde produzem peças como

moringas, caqueiros, tachos e, com destaque, para a produção de potes e panelas

devido ao tipo de barro que favorece a sua utilização no fogo.

O terceiro grupo, encabeçado pelo famoso mestre Gerard, com a produção

cerâmica de imagens de santos católicos, orixás do candomblé e também os

chamados dois em um ou santo-orixá, que são a mescla da imagem do santo

católico, e no verso da imagem do orixá do candomblé – o sincretismo religioso,

formado por homens ceramistas que produzem no galpão da Escola de Arte

Escultural Gerar, inaugurado em outubro de 2003.

Apesar de serem três coletivos de produção em locais distintos do município

da Barra, todos eles preservam características semelhantes que o vinculam ao

mesmo território, seja na história, na qualidade e, principalmente, no modo de

produção.



Os artesãos que representam estes coletivos, sugeriram criar uma associação

específica focada na gestão, controle e promoção da potencial IG, reunindo

representantes de cada entidade ligada à produção da Cerâmica da Barra.

13. Quais as expectativas dos produtores em relação a continuidade das atividades?

Existe viabilidade de os filhos permanecerem nas atividades? Existe um cenário

próspero de curto, médio e longo prazo para a atividade? {1, 4, 6}

A transferência deste saber fazer é secular e faz parte da tradição local.

Torna-se fácil perceber a produção sendo realizada por anciãos, adultos e jovens

num mesmo ambiente. Os artesãos conseguem se organizar em momentos de

cooperação. Esta cooperação se amplia nos períodos de festas e eventos.

Percebe-se como esta produção cultural é democrática, porque envolve uma

diversidade enorme de sujeitos, desde crianças, jovens e idosos, numa tarefa que

agrega a família, parentes próximos, vizinhos e quem mais quiser aprender a se

tornar um artesão.

14. Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é

qualificada? {4}

Os coletivos de produção local estimulam a sucessão, promovem capacitações

e perpetuam a cultura ancestral. A Barra se destaca fortemente pelo nível de

cultura, tradição e preservação da cultura ancestral em diversos ambientes.

15. A comunidade, o comércio local, poder público, etc já utiliza e valoriza esse

produto? {9}

Sim, ainda de forma um tanto tímida é possível perceber essa valorização

principalmente em lugares frequentados pelos visitantes. Mas a maior

valorização se dá principalmente fora do território, seja na capital Salvador ou

nos mercados que já buscam por este produto.

16. O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e a

potencial indicação geográfica? {9}

O município de Barra, a 680 km de Salvador, no oeste do Estado, ainda não

tem seu potencial turístico explorado como merece. O município de Barra faz

parte do roteiro Caminhos do Oeste, que inclui vários outros municípios da região



como Bom Jesus da Lapa, Barreiras e São Desidério. A iniciativa de criar os

roteiros foi da Secretaria de Turismo do Estado. A vegetação, a arquitetura, as

tradicionais cerâmicas e a vida de seus habitantes, orgulhosos da sua história e

suas tradições, são o principal cartão de visita desta peculiar região baiana à

beira do Rio São Francisco. Contudo, mesmo sem ter alcançado ainda a

infraestrutura desejada, é possível conhecer o seu conjunto arquitetônico, seus

brejos de terra fértil, os rios Grande e São Francisco, bem como suas dunas

móveis. A cidade, de 25 mil habitantes, situada onde o Rio Grande encontra o

Velho Chico, proporciona uma viagem no tempo, com suas igrejas e casario

seculares.

Outro ponto turístico obrigatório para quem visita a Barra é a beleza e o bom

estado de conservação do Mercado Municipal Barão de Cotegipe. O mercado foi

erguido em 1917, em estilo barroco-rococó, sobre os alicerces da antiga

residência do Barão de Cotegipe, pelo coronel João Antônio dos Santos, que

depois o vendeu à prefeitura.

17. Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como uma

Indicação Geográfica para esse território, ou como uma Marca Coletiva para tais

produtos/serviços? {9}

Apesar do pouco conhecimento sobre a ferramenta de IG, esse tema já foi

discutido com esta coletividade e, tanto os artesãos quanto os parceiros,

demonstram grande interesse e estão comprometidos com os resultados e

desafios que a IG pode proporcionar. Demonstraram-se motivados para um

processo de estruturação desta indicação geográfica conscientes da meritocracia

instituída pelas várias gerações que impregnaram arte, cultura, tradição e fama a

esta região com a produção das cerâmicas e pelos benefícios que esta

ferramenta pode proporcionar para esta e para as futuras gerações.

18. Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico:

Ainda há cicatrizes na população em função da ascensão e queda que viveu o

município da Barra. A região experimentou séculos de prosperidade, com uma

economia impulsionada, primeiro, pela pecuária e, depois, pela produção de

cana-de-açúcar, também para a fabricação de rapadura e cachaça. Teve também



os ciclos da “maniçoba” (látex nativo) e da carnaúba (para fabricação de cera),

que foram responsáveis pelo enriquecimento de muitas famílias.

Às margens do rio São Francisco, nas imediações da cidade de Barra, os mais

antigos ainda se lembram das gaiolas (barcos) que por ali navegavam, com os

tetos carregados de potes e moringas produzidos na região.

Mas veio a decadência da navegação fluvial brasileira, na década de 1960,

seguida da desativação de serviços federais implantados em Barra.

Após longo tempo em que a cidade de Barra esteve praticamente isolada, a

mudança teve início na década de 1980, com o asfaltamento das estradas de

acesso a Salvador e Brasília. Ambas já estavam muito ruins e atualmente estão

recebendo melhorias, mas que ainda não condizem com o potencial turístico

existente no município.

Os barros de cores diferentes são usados na técnica de engobe e são

cavoucados nos arrecifes, na beira do rio, nas barrancas e onde a mão do oleiro

sabe que está o barro bom.



Levantamento de dados de análise da potencialidade

A metodologia adotada incorpora um processo abrangente de pesquisa,

incluindo a realização de entrevistas com produtores/prestadores de serviço da

região. No entanto, vale ressaltar a importância da pesquisa secundária e coleta de

informações em fontes variadas. Esse método complementar envolve a análise de

dados provenientes de fontes externas, como a internet e outras fontes documentais.

Os especialistas em Indicação Geográfica utilizam um questionário como

guia durante as entrevistas, mas a abrangência da pesquisa é expandida pela coleta

de informações em fontes secundárias. Essa abordagem permite uma visão mais

abrangente do processo de produção do produto ou serviço em análise,

enriquecendo a compreensão dos especialistas.

É importante destacar que, para garantir transparência e fundamentação

robusta, os insumos provenientes dessa pesquisa secundária são anexados ao

documento final. Dessa forma, os resultados apresentados no laudo de

potencialidade refletem não apenas as informações obtidas durante as entrevistas

com os produtores/prestadores de serviço, mas também os dados reunidos por meio

da pesquisa secundária, proporcionando uma análise mais completa e embasada.

Ainda, é importante destacar que uma pesquisa mais aprofundada deverá ser

realizada, posteriormente, na fase de estruturação da Indicação Geográfica.



Gráfico de radar da região avaliada

O gráfico abaixo apresenta o resultado a respeito do atendimento aos

critérios avaliados da região avaliada, considerando que a escala vai de 0 a 5, sendo

que 0 (zero) não atende ao critério e 5 (cinco) atende totalmente ao critério.



Conclusão da análise técnica da consultoria

Com base nas pesquisas e informações apresentadas, é possível identificar

que a área geográfica de produção potencial da Indicação Geográfica da Cerâmica

da Barra compreende, inicialmente, o município da Barra, no Médio São Francisco, no

estado da Bahia. O território, em toda sua extensão, apresenta características

semelhantes que favorecem a produção da cerâmica com as características e fama

dessa região.

A produção da cerâmica no município de Barra, no oeste do Estado da Bahia,

se perde no tempo por não se ter uma data precisa do início da sua existência.

Produzida pelos indígenas que habitaram a região antes da colonização, também foi

feita na colonização e sua tradição persiste até os dias atuais. Havendo algumas

adaptações de acordo com a necessidade da época, mas, preservando o modo de

produção e a matéria-prima, base da confecção das peças (PEREIRA, 1957; COSTA,

2008; SILVA, 2019). Segundo Costa (2008), a produção da cerâmica no município

perdurou por muitos anos e só veio ser diminuída, estagnado-se, devido à redução da

navegação do rio São Francisco o qual era a maior rota de escoamento. Entretanto,

de acordo com Lima (1996) e Costa (2008), em décadas passadas a produção da

cerâmica ganhou alento com ações de religiosos da igreja católica e do já extinto

Instituto de Artesanato Visconde de Mauá. Por conseguinte, a cerâmica do município

passou a ser conhecida no país como a “louça de perfeição”, por sua singularidade,

pelo esmero e pela qualidade das peças.

A arte ceramista preservada e promovida pelos artesãos da Barra mescla

elementos indígenas e portugueses, destacando-se como uma das manifestações

mais primitivas da cerâmica indígena e posteriormente popular, da América Latina. É

uma cerâmica fruto da recuperação de tipologias do passado que foram produzidas

pelas mulheres que habitavam e trabalhavam como oleiras no povoado de

Caatinguinha. São peças feitas a mão sem o uso de torno ou processos industriais,

com aprimoramento plástico em relação às peças produzidas no passado. As peças

cerâmicas tem características particulares quanto à decoração, com padrão de

motivos fitomorfos que representam a flora local, tais como flores de boa noite e

folhas de picão. Os corantes utilizados na decoração são os argilosos, tabatinga e

tauá, como eram empregados pelos indígenas que habitaram a região no passado. O

tauá (o barro vermelho depurado) para o refinado acabamento de textura lisa e a



tabatinga (a argila branca) para as decorações com motivos florais. Os instrumentos

utilizados são rudimentares, como taliscas de buriti, cascas e caroços, como o de

jatobá. O processo de queima é realizado em um tipo de forno rústico designado

sertanejo.

Fonte: acervo pessoal







Fonte: https://www.instagram.com/ceramica_da_barra_?igsh=ZGZmN3RqZzF2eXMz

A produção da Cerâmica de Barra traz consigo a preservação da identidade

de uma arte social e cultural centenária, onde o saber-fazer vem sendo passado de

geração em geração.

Em pesquisas e entrevistas realizadas, é possível constatar elementos

potenciais significativos para um potencial Indicação Geográfica, como: Barra é

reconhecida como centro produtor; a cerâmica é um produto histórico vinculado a

um território delimitado geograficamente; possui tradição de produção; e ainda, o

conhecimento da produção vem sendo repassado de geração em geração. Além

disso, é singular, possui reputação e um reconhecimento devido a qualidade e a

originalidade, que fez a fama da “louça de perfeição”. 

Dito isso, é notório que a Cerâmica da Barra possui notoriedade em toda a

região por sua qualidade e sua forma de produção, isso fez com que um grupo de

artesãos buscasse por uma ferramenta de proteção que os auxiliasse a protegê-los e,

principalmente, que os destacasse por conta de suas características únicas.

https://www.instagram.com/ceramica_da_barra_?igsh=ZGZmN3RqZzF2eXMz


Isto posto, tendo como base os requisitos legais e o questionário aplicado,

conclui-se que Barra possui potencial de ser reconhecido como uma Indicação

Geográfica pelo INPI, na espécie Indicação de Procedência, todavia devendo ser

trabalhados os desafios a serem superados, garantindo que a IG seja reconhecida e,

sobretudo, operante.

Em se tratando da busca pela obtenção do registro de Indicação de

Procedência é necessário que se faça uma investigação mais aprofundada por meio

de pesquisas históricas e comprobatórias da fama da região, cujo objetivo é

comprovar a intrínsecidade da Cerâmica da Barra.



Plano de ação para a potencial Indicação Geográfica da Cerâmica da
Barra

Em função dos primeiros resultados obtidos para o estudo da potencial IG,

observamos a alguns desafios a serem superados para o pedido de reconhecimento

ao INPI que via de regra contemplam fase da etapa de estruturação da indicação

geográfica onde pode-se citar, principalmente:

a. Sensibilização dos artesãos e apoiadores: tendo em vista a jovialidade

do tema, faz-se necessário, antes da execução de qualquer ato

conseguinte, que se faça a disseminação dos conceitos e da

importância da ferramenta, bem como das necessidades futuras que

serão necessárias serem superadas para serem reconhecidos como uma

Indicação Geográfica;

b. Procura de parcerias estratégicas, dentro e fora da região: a fim de

impulsionar o crescimento territorial e a evolução dos trabalhos,

combinando recursos e conhecimentos para atingir objetivos comuns e

aproveitar oportunidades de mercado, é imprescindível a busca por

parcerias estratégicas que possam apoiar o grupo de artesãos;

c. Criação de um Comitê Gestor da IG: após devidamente sensibilizados, é

importante identificar e convocar quem é estratégico para participar

do processo de estruturação, dividindo as tarefas necessárias de acordo

com a expertise de cada um e para isso recomenda-se que se crie um

Comitê Gestor para auxiliar nos trabalhos de estruturação da IG;

d. Capacitação dos integrantes do Comitê Gestor: capacitar os membros

do Comitê Gestor, visando alinhar seus conhecimentos sobre a

Indicação Geográfica, abordando a importância, utilização e execução

eficaz desta ferramenta, a fim de que interpretem e comuniquem de

forma correta e precisa as nuances do tema;

e. Aperfeiçoamento da governança: estimular o desenvolvimento da

governança, criando uma estrutura de organização forte que congregue

os artesãos da região. Essa organização poderá vir a ser a entidade

representativa da coletividade dos artesãos da região, ou seja, o

substituto processual para o requerimento do reconhecimento formal

de Indicação Geográfica junto ao INPI;



f. Realização de pesquisas históricas e de notoriedade mais

aprofundadas e criação de evidências da fama do território: embora se

tenha conhecimento empírico da fama da região pela produção do

artesanato, é necessária a realização de pesquisas históricas

aprofundadas que comprovem a notoriedade da Cerâmica da Barra,

requisito necessário ao pedido de reconhecimento formal como

Indicação de Procedência;

g. Busca pelas adequações legais para o processo de IG: para a

estruturação do processo de registro da Indicação Geográfica, são

necessárias vencer as etapas definidas pelo INPI, conforme disciplina a

Instrução Normativa nº 04/2022, da referida autarquia, tais como a

criação do Caderno de Especificações Técnicas, a elaboração e

efetivação do Instrumento oficial de Delimitação da Área Geográfica

por um órgão estatal apto, criação do signo distintivo para esta

Indicação Geográfica, entre outros;

h. Convívio com IGs para busca de inspirações: como o conceito de IG é

muito novo ainda na legislação e no dia-a-dia brasileiro, é de suma

importância a visita a regiões que já foram reconhecidas como IG, a fim

de que tragam exemplos de operacionalização e disseminação dos

produtos reconhecidos para sua realidade;

i. Ativação da IG: muito além da busca pelo reconhecimento, o trabalho

por uma Indicação Geográfica deve se basear no desenvolvimento da

ferramenta de forma operante e efetiva. Tendo isso em vista,

recomenda-se que, desde já, sejam trabalhadas ações de mercado,

melhoria de controle e comunicação já como se registrado fosse, se

colocando no mercado como um produto de origem;

j. Captação de recursos: Iniciar campanhas de busca por apoio político e

financeiro, buscando parcerias com órgãos governamentais, instituições

ambientais e empresas que valorizem iniciativas sustentáveis. Essa

ação visa financiar projetos de preservação ambiental e fortalecimento

da cadeia produtiva.

k. Trabalhar a estruturação de forma integrada e sem pular etapas:

Desenvolver um plano detalhado e gradual para a estruturação da

Indicação Geográfica, identificando todas as etapas necessárias. Isso



incluirá desde a documentação legal até a promoção da IG, garantindo

que cada fase seja cuidadosamente planejada.

Uma vez reconhecida, a Indicação Geográfica, se bem operacionalizada,

pode desempenhar um papel essencial na agregação de valor ao produto final e,

principalmente, na proteção da região produtora. Além disso, ela terá um impacto

significativo na preservação da história e cultura locais.

Todavia, até que o pedido de reconhecimento oficial desta Indicação

Geográfica seja protocolado no INPI, é recomendado que, desde já, sejam

trabalhados os critérios necessários para o pós-reconhecimento, podendo se orientar

pelos 5 critérios de boas práticas para que se tenham bons resultados com uma

Indicação Geográfica que são: Cooperar, Capacitar, Controlar, Comunicar e

Comercializar.
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